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Prefácio:
Desafios e caminhos na melhoria da 
educação

Mozart Neves Ramos 

Como podem as melhorias no ensino público render votos às lide-
ranças políticas e reverter o fracasso de um sistema escolar desacre-
ditado? A cidade de Nova York gasta até 15 vezes mais por aluno nas 
suas escolas que São Paulo e outras metrópoles brasileiras, mas luta 
contra problemas parecidos: fracasso acadêmico, professores desani-
mados, desordem endêmica nas escolas e absenteismo e evasão dos 
alunos. Em sua campanha para prefeito de Nova York em 2001, Michael  
Bloomberg pediu para ser avaliado ao final do seu governo pelos re-
sultados da educação pública na cidade. Como prefeito, Bloomberg 
iniciou mudanças radicais no sistema de ensino e, reeleito em 2005, 
aprofundou a reforma. Uma equipe do Instituto Fernand Braudel de 
Economia Mundial passou cinco semanas em Nova York no início de 
2007, pesquisando os alcances da reforma do ensino lá e procurando 
saber como esses entendimentos poderiam mudar a abordagem dos 
problemas institucionais similares na educação brasileira. Nos ensaios 
contidos neste livro, Norman Gall e Patrícia Guedes documentam 
como Nova York conseguiu enfrentar esses desafios e apontam cami-
nhos que podem ser seguidos na busca por uma educação de melhor 
qualidade.

Os conceitos levados à prática em Nova York já começam a ser dis-
cutidos e implantados no Brasil, como a autonomia escolar, currículo 
uniforme para todo o sistema e a gestão por resultados. Ampliando a 
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autonomia de suas escolas, Nova York concedeu aos seus diretores 
poderes para gerir os seus recursos financeiros e humanos. Assim, os 
diretores podem escolher os membros de sua equipe acadêmica, contra-
tando professores certificados após aulas demonstrativas e entrevistas. 
Em troca, o diretor e a escola trabalham em torno de metas e resultados, 
prestando contas à sociedade não só sobre os gastos efetuados, mas 
sobre o progresso no aprendizado de cada um de seus alunos. Escolas 
com mais problemas recebem mais recursos e supervisão do sistema. 
A incapacidade de reverter resultados baixos, por sua vez, pode levar à 
demissão do diretor e até mesmo de toda a equipe escolar, reabrindo-se 
o prédio com novos profissionais. 

É muito importante que qualquer reforma do ensino seja assumida e 
promovida pelo chefe do governo. Num primeiro momento, autorizado 
pela Assembléia Legislativa do Estado de Nova York, Bloomberg con-
seguiu, em 2002, centralizar uma rede fragmentada e politizada sob seu 
controle, eliminando a Junta Central de Educação e os conselhos locais. 
Num segundo momento, em 2006, descentralizou de novo, dando mais 
poderes aos diretores das escolas, dessa vez com padrões e expectati-
vas de aprendizagem unificados, e um sistema de avaliação detalhado e 
transparente. 

As Secretarias de Educação no Brasil ainda exercem um papel cen-
tralizador na gestão das escolas públicas. Paradoxalmente esse mesmo 
sistema centralizado consegue ser extremamente frouxo em termos de 
currículo, metas e expectativas de aprendizagem. As estruturas centrais 
de gestão são fracas, com muita rotatividade e polarização nos cargos, 
privando-as de memória institucional e capacidade técnica. Há ainda 
uma forte dependência das Secretarias de Educação em relação às Se-
cretarias de Fazenda, para a autorização de repasses financeiros, fican-
do à mercê das mudanças repentinas de prioridades. Algumas vezes, os 
Secretários de Educação são levados a colocar em cargos estratégicos 
apadrinhados políticos, sem que possuam as atribuições técnicas para o 
seu exercício, comprometendo a qualidade da gestão. Além do interesse 
pela gratificação do cargo, os candidatos a estas posições, quando são 
profissionais da educação, nutrem muitas vezes o desejo de ficar o mais 
longe possível da sala de aula e dos problemas do dia-a-dia de uma esco-
la pública. O papel das Secretarias deveria ser, na verdade, mais focado 
nas políticas estratégicas de educação, na supervisão e na avaliação da 
qualidade do ensino no sistema. Mas, infelizmente, em geral, não é isso 
que se observa. Na ausência de orientações e critérios profissionais, o 
professor ainda é quem decide o que e como vai ensinar aos alunos no 
“jardim segredo” de “sua” sala de aula. A falta de um currículo padro-
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nizado é um dos principais fatores que contribuem para o fracasso de 
alunos brasileiros nos exames nacionais e internacionais. 

Para reverter esse quadro, os estados e municípios precisam ter um 
processo de avaliação padronizada, aplicado a cada escola e aluno. Al-
guns estados brasileiros já possuem avaliações de desempenho de qua-
lidade. Com a implantação do Prova Brasil, estados e municípios podem 
dar agora um “salto” importante nessa direção. O problema é que, com 
poucas exceções, os resultados das avaliações não são utilizados pe-
las escolas para melhorar seu desempenho. Tampouco essas avaliações 
chegam aos pais. O Brasil não carece de sistemas de avaliação sofisti-
cados. Falta desenvolver quadros de profissionais capazes de oferecer 
supervisão e apoio técnico a diretores e professores dentro das escolas 
e das salas de aula, para acompanhar o aprendizado de seus alunos num 
esforço de melhoria.

Intimamente ligada ao problema de aprendizagem está a desordem 
nas escolas, que aflige tanto as escolas de Nova York como as das gran-
des cidades do Brasil. A diferença fica na coragem e realismo com que 
Nova York investiu pesadamente em controlar a desordem escolar, nar-
rado neste livro por Norman Gall e Patrícia Guedes, e a passividade e 
apatia com que as autoridades brasileiras contemplam tanto a violência 
como a bagunça cotidiana nas redes de ensino. 

O novo regime de aprendizagem e responsabilidade escolar de 
Nova York deriva da reforma do ensino nas últimas décadas na In-
glaterra, começada no governo conservador de Margaret Thatcher e 
continuado pelo trabalhista Tony Blair. Essa continuidade de políticas 
ainda é um desafio para países como o Brasil e os Estados Unidos 
com as mudanças de governo. No Brasil, as mudanças de ministros e 
secretários da educação, às vezes dentro de um mesmo  período de go-
verno, acarretam freqüentemente reviravoltas no sistema em termos 
de foco, nomeações e programas. Para nós, a educação ainda não atin-
giu o status de consenso estratégico nacional, dando continuidade e 
focalização às políticas de educação, tão determinantes para o futuro 
econômico e político do Brasil.
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O fracasso das escolas públicas desafia a consciência política e as 
instituições de muitas sociedades. Por que as crianças não conseguem 
aprender a ler? Por que muitas não conseguem fazer exercícios simples 
de aritmética? Qual a relação entre ignorância e desordem social? Como 
operar uma sociedade complexa sem uma população instruída? Como 
serão nossas sociedades daqui a 10 ou 20 anos se nossas crianças não 
conseguirem aprender?

O fracasso das escolas é um fenômeno internacional. O Brasil não 
está sozinho diante dessas questões. Muitos países – Estados Unidos, 
Grã-Bretanha, Alemanha, Grécia, Rússia, Japão, China, Índia, Chile, 
Peru, Colômbia e México, para citar alguns – discutem falhas graves 
na educação pública. Nos Estados Unidos, essas deficiências levaram a 
disputas políticas pelo controle das escolas nas grandes cidades, entre 
elas Nova York, Chicago, Los Angeles, Denver e Saint Louis. As escolas 
da Califórnia, por exemplo, já estiveram entre as melhores dos EUA, 
mas em 2005 seus estudantes de 14 anos ficaram em 4�o lugar em leitura 
entre os 50 Estados. Nas últimas três décadas, as escolas americanas 
foram debilitadas por cortes de impostos, poderosos sindicatos de pro-
fessores e burocracia, enquanto interesses entrincheirados resistiam a 
mudanças e apresentavam desculpas para a mediocridade.

Profissionais jovens e talentosos deixavam o magistério atraídos por 
oportunidades de empregos mais fáceis e com salários melhores numa 

A luta por melhores escolas em São 
Paulo e Nova York

Norman Gall
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economia em expansão. Num estudo das escolas “falidas” da Califórnia 
realizado ao longo de 1� meses, uma comissão da Universidade Stanford 
advertiu: “Os problemas estruturais são tão profundos que o aumento de 
verbas e intervenções pequenas e graduais provavelmente não farão ne-
nhuma diferença, a menos que sejam acompanhados pelo compromisso 
com uma reforma geral”.

A maioria dos brasileiros concorda que as escolas públicas não es-
tão ensinando. A cada ano, a mídia noticia o mau desempenho dos es-
tudantes em exames nacionais e internacionais. O Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB) constatou que metade dos alunos da quarta 
série era incapaz de ler um texto simples. Os resultados dos alunos do 
ensino médio pioraram quando comparados com anos anteriores. Ape-
nas 53% das crianças brasileiras conseguem concluir a educação pri-
mária. O Brasil fica persistentemente em último ou penúltimo lugar em 
exames internacionais como o Programa de Avaliação Internacional de 
Estudantes (Pisa) da Organização para a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), entre os alunos de 15 anos em 41 países 
ricos e pobres.

Uma nova janela de oportunidade para a reforma escolar abriu-se 
quando o governo federal anunciou um Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) que inclui: (1) exames de alfabetização para crianças de 
6 a � anos; (2) salário mínimo mensal nacional de R$ �50 para os profes-
sores; (3) treinamento contínuo de professores; (4) instalação de compu-
tadores em todas as escolas; (5) melhor transporte escolar; (6) expansão 
do Bolsa-Família para incluir alunos até 17 anos; (7) expansão do ProUni 
para oferecer bolsas integrais e empréstimos a estudantes em universi-
dades privadas; (�) a criação de um Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e um plano de metas para as redes municipais e estaduais 
de ensino; (�) apoio técnico e financeiro para aproximadamente mil mu-
nicípios com os mais baixos índices de qualidade. É a primeira vez que o 
financiamento federal é ligado a indicadores de desempenho. No entanto, 
tem havido pouco debate sobre como melhorar o desempenho.

O que fazer? No Brasil, o debate sério para superar o fracasso das 
escolas mal começou. Esta série de artigos tentará estimular a discus-
são de como enfrentar as dificuldades. Uma equipe do Instituto Fernand 
Braudel de Economia Mundial passou cinco semanas em Nova York 
para estudar a dinâmica da corajosa e inovadora reforma escolar lide-
rada pelo prefeito Michael Bloomberg. O primeiro artigo vai explorar 
as perspectivas para a reforma escolar em Nova York e São Paulo à luz 
das condições políticas, institucionais, demográficas e econômicas. O 
segundo artigo se concentrará no ensino e no aprendizado. O terceiro 
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tratará de maneiras de superar a desordem e a violência nas escolas, 
que impedem o ensino e o aprendizado. O quarto vai propor políticas 
para melhorar a qualidade da educação pública primária e secundária. 
Os alcances das necessidades para melhorar o desempenho das esco-
las são detalhados pelo Instituto Fernand Braudel em seu programa de 
pesquisa e debate público Reforma do Ensino em São Paulo e no Brasil, 
disponível no site www.braudel.org.br.

São Paulo e Nova York são diferentes, mas não tão diferentes no 
gigantismo de seus sistemas escolares. As populações da Grande Nova 
York (21 milhões) e da Grande São Paulo (20 milhões) são praticamente 
do mesmo tamanho, assim como suas cidades centrais. A cidade de São 
Paulo, com 11 milhões de habitantes, opera um sistema escolar princi-
palmente no ensino pré-escolar e primário, com 1,1 milhão de estudan-
tes, um tamanho similar ao do sistema escolar de Nova York. O Estado 
de São Paulo tem mais habitantes (40 milhões) que a Argentina ou a Ca-
lifórnia e opera um sistema escolar que abriga 6 milhões de estudantes. 
No município de São Paulo, os governos estadual e municipal adminis-
tram sistemas escolares separados, com pouca comunicação entre os 
dois. Na Grande São Paulo, cerca de 4 milhões de estudantes freqüen-
tam escolas estaduais e municipais.

Nova York administra o maior sistema escolar dos Estados Unidos e 
São Paulo opera o maior sistema escolar do Brasil. As escolas de Nova 
York e São Paulo são similares em vários aspectos: deficiência acadê-
mica, acúmulo de estudantes acima da idade, analfabetismo funcional, 
faltas, distúrbios nas escolas, evasão e baixos índices de conclusão do 
curso. Existem problemas comuns nas escolas das grandes cidades tan-
to nos Estados Unidos quanto no Brasil. Em Nova York e São Paulo há 
escolas boas e ruins, mas o desempenho geral de ambos os sistemas é 
baixo. Para entender os problemas e procurar soluções, voltei a minha 
velha escola secundária no Bronx.

Voltei à Evander Childs High School, onde estudei quatro anos e 
me formei em 1�51, no que era então um sossegado bairro de classe 
média baixa habitado principalmente por famílias de origem irlandesa, 
italiana e judaica. Naquela fria e ensolarada manhã de inverno, o pré-
dio de tijolos brancos da Evander parecia igual, com quatro andares e 
4 mil alunos. Mas a Evander se transformara numa das escolas mais 
violentas da cidade de Nova York, uma das chamadas “escolas de im-
pacto”, recebendo atenção de especialistas em segurança, da polícia e 
de agentes de segurança locais que usavam detectores de metais nas 
entradas e perambulavam pelos corredores e escadarias procurando 
sinais de problema.

07153-Politica_mioloAF4.indd   13 10/30/07   11:03:22 AM



14

A população do Bronx cresceu dramaticamente a partir de 1��0, 
com 43% dos habitantes recebendo assistência pública e um grande au-
mento no número de crianças em idade escolar vivendo em lares ins-
táveis. Entre 2000 e 2003, a mortalidade infantil em meu antigo bairro 
aumentou 46%. Seu Conselho Comunitário reclamou de “salas de aula 
superlotadas, crime, prédios escolares sem manutenção adequada e/ou 
decadentes, desempenho desanimador dos alunos em exames padroni-
zados, estudantes com um domínio deficiente das mais básicas habilida-
des educacionais...”.

Em 2003, �5% dos alunos da Evander eram negros ou hispânicos e 
16% eram imigrantes recentes, principalmente da Jamaica, República 
Dominicana e Guiana, mas acompanhados por alguns da Índia, Nigé-
ria, Senegal e China. Os estudantes acima da idade, mais velhos que 
o padrão para sua série, eram 56% da população da escola, enquanto 
17% aprendiam inglês como segunda língua. O índice de evasão era tão 
alto que, enquanto 1.60� crianças chegavam para cursar o primeiro ano 
na Evander, apenas �5 restavam da turma que ingressara quatro anos 
antes. Cada uma das várias gangues – como Bloods, Latin Kings, DDP 
(Dominicans Don’t Play, “Dominicanos não Brincam”) e Jamaican Pos-
se – dominava sua própria área do prédio e controlava sua própria es-
cadaria. Os professores se escondiam nos banheiros quando as brigas 
de gangues começavam.

A atual diretora da Evander é Monica Ortiz-Ureña, filha de um che-
fe de polícia de Mayaguez, Porto Rico. Seu antecessor, um dedicado 
professor de estudos sociais de Serra Leoa, África, deixou a escola 
explicando que não queria mais ser “um guarda de prisão”. Monica 
começou a carreira como contadora e então mudou para o ensino, tor-
nando-se diretora assistente de uma escola problemática no bairro de 
Queens enquanto fazia dois mestrados em Educação antes de iniciar 
sua dissertação de doutorado sobre desordem nas escolas. “Em meu 
primeiro ano (2003-2004), eu ficava nos corredores o tempo todo”, dis-
se ela. “Demorava 20 minutos para os corredores se esvaziarem quan-
do as crianças mudavam de uma sala para outra depois do fim de um 
período. Quando o sinal tocava, elas se precipitavam pelos corredores 
como acontece com as baratas quando você acende a luz. Eu precisava 
mantê-las em movimento. Não podia permitir que ficassem paradas, 
sem rumo. Minha luta era pelo controle dos corredores. Os adultos 
precisavam tomar posse do prédio.”

Uma grande diferença entre as escolas de Nova York e São Paulo é 
que Nova York gasta US$ 12 mil por ano com cada estudante, enquanto 
São Paulo gasta apenas US$ �00. Isso explica em parte as diferenças no 
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modo como as escolas são administradas. A equipe administrativa de 
uma escola típica da periferia de São Paulo é formada apenas por um 
diretor, um vice-diretor, um secretário e um coordenador pedagógico 
que contam com pouco ou nenhum apoio técnico para gerir um prédio 
escolar que opera em três a quatro turnos de quatro a cinco horas com 
mil alunos de diferentes idades. Apesar dos esforços heróicos de alguns 
diretores e professores, um diretor tem ainda pouco ou nenhum res-
paldo institucional para enfrentar problemas como vandalismo, roubos, 
invasão de narcotraficantes, indisciplina e comportamento violento de 
alunos, e faltas crônicas de professores.

Para lidar com os problemas na Evander, Monica é apoiada por um 
“gabinete” de 10 diretores assistentes e 17 “decanos” (professores esca-
lados para cuidar da disciplina), além do apoio de supervisores da coor-
denadoria regional de ensino, e dezenas de policiais e agentes comuni-
tários de segurança uniformizados. “Estávamos tão preocupados com a 
entrada de armas na escola que fazíamos os alunos tirarem os sapatos 
antes de passar pelos detectores de metais”, disse ela. “Tínhamos de 
lidar com a hostilidade dos agentes de segurança. Eles não haviam sido 
treinados pela polícia para cuidar de garotos emocionalmente perturba-
dos e reagiam aos incidentes em vez de se empenhar em tentar evitá-los. 
Tivemos de desenvolver uma cultura de respeito mútuo para pôr fim à 
troca de acusações. Criamos equipes de coordenadores e agentes de 
segurança para identificar pontos de tensão nos corredores e escadarias 
antes que a situação saísse do controle. Havia a questão do moral. Gran-
des escolas como a Evander haviam se transformado em depósitos de 
professores ruins.”

Tanto Nova York quanto São Paulo saem de prolongados períodos 
de desgoverno populista e desordem que tiveram impacto sobre suas 
escolas. Ambas as cidades sofreram décadas de indiferença política e 
efeitos de longo prazo de padrões baixos para estudantes, professores 
e diretores em bairros pobres. Nova York se deteriorou tanto que, na 
década de 1�70, o sul do Bronx perdia dez quarteirões ou 5 mil unida-
des de habitação por ano devido a incêndios criminosos. No livro The 
Bronx Is Burning (O Bronx Arde), de 2005, Jonathan Mahler conta que 
“fileiras de casas particulares, prédios de apartamentos e pequenas 
empresas haviam sido destruídos, deixando apenas um rastro de es-
queletos de edifícios queimados”. Nos quarteirões ao redor do Estádio 
Yankee, que abrigavam uma classe média em ascensão, mais de 1.200 
construções foram abandonadas. A classe média fugia da cidade com 
medo do crime e dos distúrbios. O comentarista político Fred Siegel 
observou: “Como nunca era limpa, a cidade estava imunda. A coleta 
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de lixo havia sido drasticamente reduzida e o número de varredores 
de rua, cortado em mais da metade; enquanto isso, as ruas haviam se 
transformado em banheiros públicos, com o direito de urinar em públi-
co defendido vigorosamente pelo exército de advogados pró-direitos 
civis da cidade”. Com � milhões de habitantes, o mesmo número de 
hoje, Nova York em 1�43 registrou apenas 44 homicídios com armas 
de fogo. Em 1��0, os assassinatos atingiram o pico de 2.245, e depois 
caíram para 570 em 2004, numa campanha de “tolerância zero” de pre-
venção do crime que rendeu fama internacional ao prefeito Rudolf 
Giuliani e ao comissário de polícia William Bratton. A Grande São Pau-
lo também conseguiu reduzir o chocante saldo de homicídios, 11.455 
em 1���, para 40% desse número hoje.

Tanto Nova York quanto São Paulo florescem depois de períodos 
de crises fiscais, distúrbios sociais e aumento da violência. Embora as 
condições tenham melhorado, esses problemas representam ameaças 
permanentes à estabilidade. Mesmo sob o impacto de novas ondas de 
imigração – 55% de seus habitantes são nascidos no exterior ou filhos de 
imigrantes – Nova York alcançou um precário equilíbrio com um índice 
de desemprego de apenas 5%. O desemprego em São Paulo (16%) é qua-
se o triplo, devido a leis trabalhistas restritivas e custosas que tornam 
mais difícil contratar e demitir, reduzindo as oportunidades especial-
mente para os jovens.

Os problemas físicos das escolas públicas de São Paulo lembram 
os problemas de Nova York há um século, revividos hoje sob as pres-
sões da imigração estrangeira. Entre 1��� e 1�15, o número de alunos 
em Nova York quase dobrou. A construção de escolas não acompa-
nhava o aumento das matrículas, levando 100 mil de �00 mil alunos a 
estudar em período parcial ou em escolas com períodos duplicados 
para acomodar todos. Como ocorria na época, as escolas de São Paulo 
e Nova York estão hoje cheias de alunos acima da idade e sofrem com 
altos índices de evasão.

São Paulo ainda tem uma economia mais diversificada e custos ope-
racionais em geral mais baixos que os de Nova York – que perdeu qua-
se todas as indústrias que, nos anos 1�40, faziam da cidade o principal 
centro de manufatura dos Estados Unidos. Agora Nova York depende 
mais do turismo e dos impostos instáveis gerados por Wall Street. Em 
contraste, São Paulo continua sendo a capital econômica da América do 
Sul, nutrida por um vasto interior agrícola e industrial.

Enquanto as escolas de São Paulo podem ensinar em um só idio-
ma, o português, Nova York precisa mobilizar recursos financeiros e hu-
manos para ensinar inglês em 12 línguas (entre elas espanhol, chinês, 
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russo, coreano, urdu, bengali e árabe) a alunos recém-chegados que só 
falam sua língua nativa.

Enquanto Nova York acelerava sua recuperação dos desastres dos 
anos 1�70 e 1��0, Michael Bloomberg, um empreendedor bilionário, can-
didatou-se à prefeitura em 2001, prometendo melhorar o desempenho 
das 1.400 escolas, �0 mil professores e 1,1 milhão de alunos da cidade. 
Ele tirou o controle das escolas das mãos de comissões comunitárias 
descentralizadas que eram acusadas de corrupção e clientelismo, os 
mesmos vícios com que muitas escolas brasileiras são geridas hoje. Para 
o cargo de secretário da Educação, Bloomberg nomeou Joel Klein, um 
brilhante advogado de uma família judia pobre que cresceu num con-
junto habitacional de Queens e mais tarde se tornou chefe da divisão 
antitruste do Departamento de Justiça dos EUA. As mudanças impos-
tas por Bloomberg e Klein foram radicais, variadas e controvertidas. As 
condições melhoram lentamente. Eis algumas das inovações: 

1. Mais autoridade para os diretores – e mais prestação de 
contas.

Depois de meses de análise por grupos de trabalho e consultores, 
Nova York adotou uma estratégia parecida à bem-sucedida reforma 
da Grã-Bretanha nas décadas de 1��0 e 1��0, com ênfase à autonomia 
dos diretores de escola e inspeções mais intensivas do controle de 
qualidade.

Os diretores de escolas de Nova York recebem mais dinheiro para 
suas escolas. Têm autonomia para contratar professores, tomar deci-
sões relativas ao orçamento, escolher serviços de apoio para melhorar 
as escolas e desenvolver seu programa de ensino. Recompensas e san-
ções para os professores e diretores são agora decididas em função de 
dados baseados no desempenho dos alunos em testes-padrão. Escolas 
cronicamente deficientes foram fechadas e seus diretores, removidos. 
Sob uma política de “sem desculpas”, os diretores são advertidos de que 
podem ser demitidos se sua escola não mostrar progressos.

No Brasil, os diretores têm pouco poder ou distinção profissional. 
Seus salários são apenas ligeiramente mais altos que os dos profes-
sores de sala de aula – que eles não têm poder de contratar nem de 
dispensar – além de enfrentarem formidáveis desafios administrativos. 
Falta-lhes apoio institucional para lidar com a segurança das escolas, 
alunos emocionalmente perturbados, absenteísmo da equipe e má 
qualidade do ensino. Nova York acabou com as práticas de bumping 
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(remoção), ainda costumeiras no Brasil, segundo as quais os diretores 
são obrigados a despedir a equipe existente e aceitar professores mais 
antigos mesmo se sentirem que estes são inadequados para a escola. 
A colocação de professores no Brasil é baseada no tempo de serviço e 
nos resultados de um concurso altamente teórico para o serviço públi-
co. Nova York criou a Academia de Liderança, um programa de treina-
mento rápido para aspirantes a diretor, pagando diretores experientes 
para serem mentores e instrutores. Em São Paulo e no restante do Bra-
sil há pouco treinamento administrativo para diretores e supervisores. 
Não visitam as salas de aula nem precisam prestar contas pelo fracas-
so dos alunos em aprender. No Brasil há falta gritante de supervisores 
dedicados e eficazes para introduzir inovações no ensino e controlar 
a qualidade do esforço nas salas de aulas. Em Nova York abundam es-
ses gestores de nível médio, principalmente negros e hispânicos bem 
treinados nas universidades municipais, que possibilitam mudanças 
importantes no ensino público.

2. Aumentar a supervisão na sala de aula e fornecer 
professores altamente capacitados.

Como acontece no Brasil, as escolas públicas nos bairros pobres de 
Nova York têm sido afligidas pela seleção adversa de professores e bai-
xas expectativas por parte dos alunos. Mas, nos últimos anos, Nova York 
elevou em 43% o salário dos professores e reduziu o tamanho das classes 
em �%. A “promoção social”, ou progressão continuada, foi substituída 
por exames na 3a, 5a e 7a séries e acompanhamento intensivos, incluindo 
reforço escolar depois da aula, aos sábados e nas férias de verão.

O sindicato dos professores de Nova York concordou em participar 
de um programa de intervenção por reconhecidos professores mestres 
para ajudar colegas com dificuldades. Por meio do programa Teaching 
Fellows e do Teach for America, uma ONG, a municipalidade recruta 
jovens talentos recém-formados na universidade para as escolas para 
as quais é mais difícil encontrar professores. Um novo programa de-
nominado Lead Teacher (Professor Mestre) recompensa os melhores 
professores com um adicional de US$ 10 mil ao ano para que sirvam de 
mentores e instrutores de outros professores. Um auxílio-moradia de 
US$ 15 mil está sendo oferecido a professores de ciências que aceitarem 
empregos em escolas problemáticas. As escolas públicas brasileiras 
poderiam se beneficiar de programas semelhantes para atrair profissio-
nais altamente capacitados para escolas com grandes necessidades. O 
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treinamento ministrado por professores experientes proporcionaria aos 
professores padrões mais altos e o tipo de apoio em sala de aula, dentro 
da escola, com participação ativa e prática, que a burocracia escolar e 
os programas centralizados de treinamento de professores não têm con-
seguido oferecer até agora.

3. Exames e avaliação.

A reforma escolar de Nova York se baseia em dados. Ficamos im-
pressionados com a intensidade dos testes e da avaliação no sistema 
escolar para melhorar resultados acadêmicos desoladores. As escolas 
não apenas prestam contas do desempenho geral dos alunos como tam-
bém do progresso de cada aluno individualmente. Cada aluno é testado 
de quatro a cinco vezes ao ano para detectar seu progresso individual e 
identificar problemas de aprendizagem nas diferentes disciplinas. Todas 
as escolas de Nova York agora receberão uma classificação de A a F e 
serão comparadas com escolas com perfis semelhantes, com seu pró-
prio desempenho ao longo do tempo, e com o desempenho escolar na 
cidade inteira, tendo por base testes de leitura e matemática, o grau de 
progresso atingido (valor agregado) desde que o aluno entrou na escola 
e o ambiente escolar (comparecimento, segurança, satisfação de pais, 
professores e alunos). O governo federal do Brasil também acaba de 
anunciar um Índice de Desenvolvimento da Educação Básica para clas-
sificar as escolas. Vários Estados, entre eles São Paulo, agora realizam 
exames no Estado inteiro. Porém, os resultados dos testes ainda não são 
publicados por escola, nem os resultados por cada criança disponibili-
zados para os pais. Só recentemente o Ministério da Educação, com sua 
Prova Brasil, publicou os resultados dos testes nacionais de cada escola 
na internet. Mas há pouco monitoramento do progresso individual do 
aluno e do ambiente escolar.

4. Violência e desordem na escola.

O sistema educacional do Estado de São Paulo atende 6 milhões 
de alunos, na sua maioria adolescentes, mas não emprega nenhum 
profissional dedicado aos problemas de segurança escolar. Nova York 
fez investimentos de grande porte para controlar níveis de violência 
e perturbação da ordem nas suas escolas, tais como a contratação de 
4.500 agentes de segurança para as escolas, instalação de detectores 
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de metais e uma iniciativa para a segurança nas escolas chamada 
Impact Schools. Um esforço conjunto reunindo o Departamento de 
Polícia de Nova York, o Departamento de Educação e o Gabinete do 
Prefeito, o programa concentrou-se nas escolas onde foram regis-
trados os níveis mais altos de criminalidade. As estratégias princi-
pais incluíram: repressão até contra comportamento desordeiro de 
menor importância e punição imediata daqueles que repetidamente 
violam as normas; planos de ação coordenados por supervisores da 
segurança; dinamização do processo de suspensão e de suspensões 
prolongadas, aumentando o número de Centros de Suspensão Fora 
das Instalações da Escola, Centros de Instrução Pós-Horário Escolar 
para detenções e Escolas de Segunda Oportunidade para alunos que 
foram suspensos por um ano inteiro.

5. Envolvimento dos pais.

Muitas autoridades e educadores brasileiros talvez acreditem que 
os pais pobres não se importam com a qualidade do ensino de seus 
filhos. Nossa experiência conduzindo círculos de leitura na periferia 
da Grande São Paulo e nosso levantamento recente feito com 1.100 
famílias em quatro bairros dessa região resultaram numa conclusão 
diferente. As escolas públicas são encaradas pelos pais pobres como 
um caminho para seus filhos obterem melhores empregos. No nosso 
levantamento, somente 47% dos pais acham que as escolas públicas 
do bairro melhoraram nos últimos 10 a 15 anos. O rápido aumento no 
número de matrículas e a célere construção de escolas públicas mes-
mo nos bairros mais pobres não têm sido suficientes para os pais, que 
estão cada vez mais preocupados com a qualidade do ensino. Tanto 
em São Paulo como em Nova York, os pais de classe média fugiram 
dos deficientes sistemas educacionais públicos urbanos, mas os pais 
pobres não dispõem dessa opção.

Acreditamos que os pais constituam um importante elemento para 
a reformulação escolar. É por isso que as equipes de todas as escolas de 
Nova York agora têm um coordenador local para relações com os pais. 
Lá, as reuniões com os pais exigem o uso de tradução simultânea em 
várias línguas, um gasto desnecessário no caso do Brasil. O secretário 
municipal de Educação, Joel Klein, acaba de criar um cargo de vice-se-
cretário para tratar do envolvimento dos pais. O Brasil necessita de ini-
ciativas desse tipo para reforçar, pedagógica e politicamente, melhorias 
na qualidade da instrução.
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6. Aumentar o envolvimento do setor privado na educação 
pública.

Acreditamos que nenhuma reforma educacional irá em frente sem 
um apoio atuante e continuado do setor privado, não apenas com aporte 
financeiro, mas também com o envolvimento no planejamento e lide-
rança. O prefeito Bloomberg e o secretário de Educação Joel Klein for-
maram uma estreita ligação com doadores particulares, garantindo até 
agora US$ 345 milhões em contribuições privadas. Eles também atraí-
ram investidores privados para respaldar as charter schools, escolas pú-
blicas autônomas administradas por entidades filantrópicas.

Ultimamente, líderes empresariais e cívicos brasileiros têm mostra-
do mais interesse em superar as deficiências das escolas públicas. As 
escolas públicas problemáticas muitas vezes resistem à idéia de receber 
parceiros da comunidade, o que é exigido de todas as escolas públicas 
de Nova York. Um exemplo promissor de ação privada na educação 
pública no Brasil é a iniciativa de Marcos Magalhães, ex-presidente da 
 Phillips do Brasil e membro do nosso Instituto. Magalhães mobilizou o 
apoio de importantes empresas para respaldar o Procentro, uma parce-
ria público-privada entre a Secretaria de Educação do Estado de Per-
nambuco – SEE e o Instituto de Co-Responsabilidade pela Educação 
– ICE, com uma rede de 20 centros de ensino experimental de alta qua-
lidade em 16 Municípios do seu Estado natal, Pernambuco. Os diretores 
do Procentro contratam seus professores, todos da rede estadual, tendo 
por base a capacidade comprovada e experiência em sala de aula. Uma 
das características inovadoras do Procentro é que o horário das aulas 
é das 7h30 às 17 horas, em enorme contraste com a rotina escolar nor-
mal do Brasil de três turnos de quatro horas cada. Os professores do 
Procentro ganham mais que os professores de outras escolas públicas, 
têm carga horária de trabalho integral, recebem treinamento para dar 
instruções em sala de aula e são avaliados de acordo com o desempenho 
de seus alunos. Como a maioria dos alunos vem de escolas públicas com 
ensino deficiente, no primeiro ano eles têm aulas intensivas de reforço 
de matemática e português. O desenvolvimento deles é rápido. A taxa 
de evasão escolar do Procentro é de apenas 2%, muito mais baixa que a 
média de 17% registrada nas escolas estaduais comuns de Pernambuco. 
Esse modelo de suporte para a educação pública deve se espalhar para 
outros Estados e principalmente para os bairros pobres das regiões me-
tropolitanas.

A Escola Pública 7� situada no Bronx, da qual fui aluno de 1�3� 
a 1�47, quando nosso bairro era novo, oferece uma lição sobre o que 
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pode ser feito para melhorar as escolas deficientes. Como muitas ou-
tras escolas de Nova York, a E.P.7� sofreu o impacto da migração de 
famílias pobres desde a década de 1�70 e foi posta na lista de observa-
ção pelas autoridades estaduais. Dos seus �50 alunos, �3% são negros e 
15% hispânicos. A maioria das crianças mora em domicílios chefiados 
por mães solteiras e cerca de 10% moram em abrigos da prefeitura. O 
intenso rodízio de alunos que entram e saem da escola é provocado 
por crises familiares e mudanças repentinas de residência. Em 2001, 
as notas de matemática e leitura eram muito baixas, mas melhoraram 
bastante desde então. Recentemente, a E.P. 7� foi retirada da lista das 
escolas deficientes.

“Meus primeiros cinco anos foram muito difíceis”, disse Claudina 
Skerett, a elegante diretora negra que comanda a escola desde 1���. “Eu 
e minha vice-diretora passamos no mínimo uma hora por dia observan-
do aulas”, coisa que os diretores e supervisores brasileiros raramente 
fazem. “Os professores e o representante do sindicato resistiram a isto 
até que eu pedi ao representante do sindicato, um professor da 1a série, 
que se tornasse mentor da equipe de alfabetização. Consegui me livrar 
de alguns maus professores e começamos a trabalhar com as crianças 
em grupos pequenos contratando instrutores de leitura e matemática 
com recursos de uma subvenção especial. Gastamos bastante tempo 
analisando os resultados dos testes para lidar com os pontos fracos dos 
alunos. Esse foi um longo caminho.”

A reforma do ensino envolve iniciativas como essas para desenvol-
ver lideranças e a avaliação, assim como para reestruturar incentivos. 
Esses esforços geralmente são controversos, exigindo certo grau de 
pressão pública e consenso político para que se estendam além de uma 
única administração governamental ou de um ciclo eleitoral. O que está 
em questão é a capacidade de Estados modernos operarem sociedades 
complexas. Muitas ineficiências na vida pública do Brasil corroem essa 
capacidade. Talvez o maior obstáculo para a melhoria das escolas bra-
sileiras seja a falta de um gerenciamento de nível médio intermediário 
competente e dedicado para traduzir intenções políticas em ação, trans-
formar gestos em gestão.
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Quando o prefeito Michael Bloomberg assumiu o controle das es-
colas de Nova York, em 2002, o quadro do aprendizado, sobretudo para 
os alunos mais carentes da cidade, não estava distante dos resultados 
das escolas públicas brasileiras. Em 2001, 77% dos alunos de �a série 
de Nova York não possuíam as competências básicas em matemática 
e 67% não conseguiam dominar as habilidades necessárias em inglês. 
As escolas de ensino médio mais problemáticas somente conseguiam 
formar 20% dos seus alunos e a média da cidade não ultrapassava 50%. 
O regime de tempo integral, com alunos entrando às � e saindo às 3 da 
tarde, norma em Nova York e no resto dos Estados Unidos, não conse-
guiu deter esse fracasso.

As pesquisas do Instituto Fernand Braudel de Economia Mundial 
em Nova York verificaram que, com o início da reforma Children First 
(Crianças Primeiro), professores e diretores passaram a ser mais co-
brados pelos resultados de seus alunos. Cada medida implantada vai 
na contramão de um costume antigo na rede pública de pôr a culpa nas 
famílias desestruturadas, na falta de participação dos pais ou no nível 
socioeconômico – reclamações muito ouvidas também no Brasil. Em 
Nova York, a mensagem veio do topo.

“O que me perturba nesse país é que muita gente acaba colocando a 
culpa dos problemas de aprendizado na pobreza. Culpar a pobreza é di-
zer que a escola não pode fazer diferença na vida de uma criança. Como 

O grande esforço de ensinar e  
aprender

Patricia Mota Guedes
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podemos abdicar da responsabilidade que temos em fazer a diferença 
na vida de uma criança?”, explica o secretário-adjunto para Ensino e 
Aprendizado, Andrés Alonso.

Nascido no interior de Cuba, na província de Matanzas, Andrés 
Alonso, aos 12 anos de idade, veio com seus pais e quatro irmãos para 
os Estados Unidos, em 1�6�, fugindo da Revolução Cubana, sem sa-
ber falar uma palavra em inglês. Estudou em escola pública, venden-
do jornais para ajudar a família. “A pobreza não explica a diferença 
entre duas escolas públicas, separadas somente por um quarteirão de 
distância, com a mesma clientela. Uma consegue ensinar seus alunos, 
enquanto a outra, não.” Formado pelas Universidades de Columbia e 
Harvard, Alonso largou uma carreira bem-sucedida como advogado no 
mercado financeiro em Wall Street para trabalhar 12 anos dando aula 
para alunos com distúrbios emocionais em uma escola de Newark, ci-
dade-satélite de Nova York. “Eu sentia que minha vida era muito linear, 
faltava algo nela. Quando comecei a dar aula, me apaixonei”, lembra. 
Um dos sucessos de Bloomberg tem sido atrair profissionais com uma 
vocação quase missionária, como Alonso, para liderar a implantação 
de medidas sistêmicas.

1. Incentivos financeiros e canais alternativos de 
certificação de professores.

Como a rede pública nas periferias brasileiras, Nova York tem di-
ficuldade de atrair e manter os melhores profissionais para suas es-
colas mais carentes e problemáticas, que justamente mais precisam 
deles. Como no Brasil, sempre houve professores excelentes que en-
sinam nessas escolas por iniciativa e compromisso próprios. Mas a 
rede pública precisa criar incentivos sistêmicos para reconhecer os 
bons profissionais sem depender exclusivamente do voluntarismo. 
Uma das soluções em Nova York tem sido criar incentivos financeiros, 
quebrando a tradição de isonomia, tão protegida ainda no Brasil. Par-
te do acordo com o sindicato permitiu a criação de cargos especiais 
para professores mais talentosos, que passam a receber US$ 10 mil a 
mais por ano para ensinar nas escolas mais carentes e assumir o papel 
de mentores de outros professores. Criou-se um auxílio-moradia de 
US$ 15 mil por ano para atrair professores de matemática e ciências 
a lecionar por pelo menos três anos nessas escolas. Dan Weisberg, 
secretário-adjunto para Relações Laborais, ressalta a importância de 
se estabelecer um incentivo financeiro significativo. “Se você quer 
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criar incentivos não pode ser tímido na hora de estipular o valor. Se 
tivéssemos oferecido um adicional de salário pequeno, não teríamos 
conseguido convencer profissionais de qualidade a largar o emprego 
onde estavam.”

Além de incentivos financeiros, Nova York criou canais alterna-
tivos de recrutamento e certificação de professores através dos pro-
gramas Teach for America e Teaching Fellows, este último responsá-
vel por 25% de todos os novos professores da rede. Com dois ou três 
anos de experiência, professores recrutados pelo Teach for America 
e Teaching Fellows conseguem que seus alunos tenham resultados 
em matemática até melhores que os de outros professores. A ONG 
Teach for America recruta, em um processo altamente competitivo, 
jovens recém-formados das melhores universidades americanas, que 
não estudaram pedagogia. São enviados para lecionar em escolas de 
bairros pobres onde faltam professores. O fato de que muitos desses 
jovens vão seguir outras carreiras após três anos não desanima dire-
tores como Nathan Dudley. Ex-missionário e professor que atuou nos 
anos 1��0 nas comunidades satélites em Brasília, Dudley agora dirige 
uma nova escola pública de ensino médio localizada em Bushwick, 
uma comunidade pobre e violenta na região do Brooklyn. “Eu sei que 
vou perder vários professores do Teach for America após alguns anos, 
mas ao menos eu sei que, enquanto eles estiverem conosco, vão trazer 
energia e talento para nossos alunos.”

2. O que fazer com professores que não conseguem ensinar

Como no Brasil, ainda é muito difícil demitir professores da rede 
pública em Nova York por mau desempenho. As novas medidas anuncia-
das por Bloomberg em janeiro deste ano planejam lidar em parte com 
essa dificuldade. Uma delas será mudar o atual sistema de estabilidade 
de professores, exigindo que eles sejam mais rigorosamente avaliados 
durante o período probatório de três anos, depois do qual o professor 
ganha estabilidade de emprego. Até então, esse período tem sido nada 
mais que uma formalidade: ��% dos professores recebem estabilidade 
ao final de seus três primeiros anos.

“Um diretor leva em média 150 horas para completar o procedimen-
to de pedido de demissão de um professor e, no final, o árbitro ainda 
pode decidir que o seu professor precisa de uma segunda chance.

Que diretor em sua sã consciência estará disposto a passar por esse 
processo?”, questiona Dan Weisberg. O que muitos diretores costumam 
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fazer é negociar a saída de professores informalmente em troca de não 
passar informações sobre seu desempenho para o futuro empregador.

Mas demissão não é a única opção para o problema de desempe-
nho de professores. É o que aprendeu Virginia Connelly, diretora da 
escola James M. Kiernan, a P.S 123, no Bronx desde 1���. A escola foi 
colocada na lista de escolas “com necessidade de melhora” em 2001 
por conta dos baixos resultados de seus alunos na avaliação estadual, 
exigência da legislação federal No Child Left Behind (Nenhuma Crian-
ça Deixada para Trás). “Eu tinha um grupo de professores que sabiam 
o conteúdo mas não sabiam como ensinar.” Virginia conta que mui-
tos resistiam à idéia de sair do formato tradicional de aulas somente 
expositivas, “de alunos sentados em fileiras copiando o tempo todo 
da lousa” – prática familiar nas escolas brasileiras. Virginia primeiro 
ofereceu muitos cursos de capacitação e reuniões de equipe, sem ne-
nhum resultado. Até o dia em que souberam que, se não melhorassem 
os resultados dos alunos, a escola seria fechada, conforme a legislação 
federal exige. “Foi realmente o momento em que meus professores 
acordaram para a realidade. E se mobilizaram imediatamente”, lem-
bra. Ela acrescenta que deve muito à parceria com sua supervisora de 
instrução, Irene Rogan, da coordenadoria regional do Bronx, que foi 
diretora de uma escola na região de 1�73 a 2003. Em contraste com a 
realidade brasileira, na qual os supervisores quase nunca entram numa 
sala de aula, os supervisores de Nova York acompanham de perto a 
instrução nas escolas sob sua responsabilidade.

3. Mais apoio e supervisão para o professor  
dentro da sala de aula

Uma boa supervisão acaba sendo um incentivo para atrair e manter 
os bons profissionais que querem trabalhar em um ambiente onde pro-
fissionalismo é recompensado. É o que ressalta a vice-diretora para a 
área de inglês, Karen Andronico, que deu aula por muitos anos em uma 
escola de 1a a �a séries antes de vir para a Escola Herbert Lehman, de 
4.500 alunos, atraída pela liderança de Bob Leder, diretor há 30 anos na 
escola. Karen tem somente duas reuniões semanais, de 30 minutos cada 
uma, com sua equipe de 30 professores de inglês. Mas a maior parte 
da supervisão é feita em conversas informais e visitas semanais à sala 
de aula, onde se senta na carteira e observa seus professores. Durante 
a entrevista, somos interrompidos por um professor que vem reclamar 
com ela sobre uma de suas turmas. Ele conta que o tema da aula era a 
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tragédia Júlio César de Shakespeare, mas os alunos não se lembravam 
de quem Antônio era. “Nem mencionaram os temas de ambição e inveja 
que eu já tinha escrito no quadro-negro e repetido mil vezes.” Karen o 
aconselha a usar menos tempo na lousa e mais tempo para leitura em 
voz alta e discussão em grupo. “Eu acho que tenho é de amarrá-los numa 
cadeira para me escutarem”, ele retruca, irritado, em tom sarcástico. Ka-
ren marca uma hora para que façam juntos um plano de ação com essa 
turma. Depois que ele sai da sala, ela suspira e desabafa. “Tudo o que 
ele faz é pôr a culpa nos alunos. Ele tem anos de carreira, mas preciso 
acompanhá-lo bem de perto.”

A reforma do ensino em Nova York transferiu mais recursos para 
que escolas como a de Karen pudessem escolher e contar com mais e 
melhores sistemas de supervisão e apoio ao professor dentro da sala de 
aula. Precisamos desse tipo de investimento no Brasil. Nova York criou 
posições de professores mentores (“coaches”) em áreas críticas como 
matemática e inglês, que ficam baseados na escola e não em um escritó-
rio na coordenadoria regional. Joan Tarson, mentora em matemática na 
Escola Anne Hutchinson, no Bronx, descreve a rotina de trabalho. “Eu 
observo as aulas dos meus colegas de matemática, coordeno reuniões 
de professores por série, dou aulas demonstrativas, dou aula junto com 
o professor, especialmente para novos professores. Uma vez por sema-
na, dou uma aula modelo para as turmas de 4a série, uma prioridade em 
nossa escola.”

Enquanto em São Paulo falta um currículo uniforme para todas as 
escolas, dificultando a supervisão, a reforma de Nova York criou um 
currículo único de inglês e matemática para as nove primeiras séries 
em todas as escolas. Além do currículo único, a cidade passou a exigir 
que todo professor inclua no seu período de aula um tempo específico 
para atividades em pequenos grupos e que alunos recebam tarefas de 
acordo com o seu nível de habilidade. Joan ressalta: “Com esse sistema 
não colocamos uma criança sob o estigma de ser sempre Nível 1, o nível 
mais baixo, mas também não punimos a todos nivelando por baixo”. 
No Brasil, essa prática poderia evitar o desperdício de muito potencial 
humano das crianças na rede pública.

4. Prestação de contas a partir dos  
resultados de aprendizado

Um dos pilares das reformas de Nova York é a prestação de con-
tas que professores e diretores precisam fazer sobre o aprendizado 
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de cada aluno ao longo do ano letivo. Há avaliações periódicas e pa-
dronizadas do aprendizado dos alunos em matemática e inglês em 
todas as séries – de quatro a cinco vezes por ano. Essa freqüência 
de avaliação ajudou a manter as taxas de repetência entre 3% e 5%, 
mesmo com o fim da progressão continuada. A novidade neste ano 
é que agora o progresso individual dos alunos será mais premiado. 
Os resultados por aluno, turma e escola são disponibilizados em um 
sistema on-line de informações chamado Enable (Capacitar), que é 
ao mesmo tempo um instrumento de planejamento de aula, acompa-
nhamento do progresso de cada aluno e medição do desempenho da 
escola. Todas as escolas receberão uma nota, de A a F, e os resulta-
dos serão divulgados

As escolas que tiverem A receberão recursos financeiros adicionais, 
em troca de servir como locais de demonstração de boas práticas para 
profissionais de outras escolas. As que receberem D e F e as que tiverem 
C por três anos consecutivos vão passar por um ciclo de até quatro anos 
com metas a cumprir, mudança de diretor e/ou professores, e, caso não 
haja progresso, serão fechadas. Vai ser possível comparar escolas em 
um mesmo bairro – se uma escola consegue que seus alunos progridam, 
“não vai haver desculpas para a outra escola no mesmo bairro não fazer 
o mesmo”, diz Andrés Alonso.

5. Novas oportunidades de liderança para professores

Um dos elementos importantes da reforma tem sido substituir esco-
las com problemas crônicos de gestão e aprendizado por novas escolas, 
menores e temáticas, dirigidas em sua maioria por professores. As pri-
meiras 14 escolas temáticas criadas há quatro anos conseguiram formar 
�0% dos seus alunos em quatro anos, bem acima da média da cidade, 
que é de 50%. Por que fechar escolas que não conseguem melhorar? 
“Esperar que pessoas consigam se livrar de hábitos, atitudes e relações 
às vezes desenvolvidas ao longo de décadas é muito difícil”, responde 
Eric Nadelstern, responsável pela Zona de Autonomia (Empowerment 
Zone), que dá mais autonomia e recursos para diretores em contrapar-
tida a uma maior prestação de contas. Nadelstern foi professor e dirigiu 
uma escola pública em Queens por 17 anos antes de ser convidado a tra-
balhar como superintendente de escolas do ensino médio e, em seguida, 
chefe das escolas autônomas. Como explicar o fato de que a maioria das 
novas escolas foi proposta e é dirigida por professores que trabalhavam 
em escolas problemáticas? “Mesmo nessas escolas fracassadas o total 
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não corresponde à soma das partes, porque em cada uma delas você 
encontra excelentes professores, que sonham com uma escola melhor”, 
explica Nadelstern.

Por mais corajosa que seja, a reforma de Nova York, como outras 
reformas do ensino no mundo, leva tempo para mostrar resultados e 
enfrenta muitas resistências, dentro e fora do sistema. Não há melhoras 
significativas nos resultados de alunos da �a série entre 2001 e 2006, e 
cerca de 40% dos alunos da 4a série não têm as competências básicas 
em inglês – um resultado só um pouco melhor que os 56% registrados 
em 2001. No entanto, Nova York merece crédito por ter enfrentado, com 
criatividade, uma realidade dura, entrando na sala de aula do professor, 
oferecendo padrões, supervisão, apoio e incentivos, que faltam nas es-
colas de São Paulo e do Brasil.
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Uma reforma escolar implica melhorar o ensino e o aprendizado. 
Mas a desordem reinante em muitas escolas – especialmente em Nova 
York e em São Paulo – com freqüência impede os avanços na qualidade 
da educação.

A rotina de violência e desordem nas escolas públicas de São Pau-
lo tocou fundo na tarde de 1o de abril de 2002 quando Edi Greenfeld, di-
retora de uma escola municipal na comunidade pobre de Guaianases, 
foi assassinada com duas balas na cabeça disparadas por assaltantes 
desconhecidos quando ela saía do trabalho. A imprensa noticiou que 
ela havia resistido ao tráfico de drogas dentro e no entorno da escola. 
O chefe do departamento de narcóticos da Polícia Civil advertiu os 
professores: “É muito perigoso desafiar esses bandidos”. Foi a única 
resposta oficial.

O assassinato de uma diretora de escola pública é raro em São Pau-
lo. Em qualquer cidade civilizada do mundo, o assassinato de uma di-
retora de escola deveria provocar uma onda de indignação, trazendo o 
prefeito e o secretário de Educação à escola para confortar professores 
e alunos, visitar a família da vítima, comparecer ao funeral. Mas, em 
São Paulo, nenhuma autoridade municipal ou estadual apareceu para 
oferecer condolências. O assassinato de Edi Greenfeld foi tratado como 
um acontecimento de rotina, refletindo o abandono da educação pública 
em nossa sociedade.

Ordem e desordem nas escolas

Norman Gall
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Em razão de suas condições sociais, tanto Nova York como São 
Paulo precisam enfrentar as ameaças de violência e desordem em es-
colas públicas no futuro próximo. Mas, enquanto Nova York investe 
pesadamente em segurança escolar, São Paulo não investe quase nada. 
Embora o Estado de São Paulo opere um dos maiores sistemas esco-
lares do mundo, com 6 milhões de alunos, e a cidade de São Paulo ad-
ministre um sistema paralelo para outro 1,1 milhão de alunos, do mes-
mo tamanho aproximado do de Nova York, nenhum sistema brasileiro 
encarrega um profissional dos problemas da segurança escolar, com 
exceção de um novo programa no Distrito Federal.

Na época do assassinato de Edi Greenfeld, Nova York também era 
palco de episódios de violência escolar. Um estudante da Lafayette High 
School, no Brooklyn, foi atacado por três adolescentes que encosta-
ram uma faca na sua garganta. Um dia depois, na Evander Childs High 
 School, no Bronx, um estudante foi esfaqueado nas costas. Semanas 
mais tarde, professores de uma escola intermediária (entre o primário 
e o secundário) em Queens ameaçaram abandonar o trabalho depois de 
três ataques a professores num período de dois dias.

Aproximadamente 15 mil incidentes de segurança em escolas fo-
ram registrados em 2002, embora o crime escolar em Nova York tenha 
caído �% nesse ano, graças a uma maior mobilização de recursos pe-
las autoridades municipais. As agressões mais comuns foram posse 
de armas, assalto, ofensas sexuais, posse de drogas e transgressões. 
A cidade estava gastando US$ 120 milhões por ano com segurança 
para pagar detectores de metais nas entradas de escolas e câmeras 
de vigilância em corredores, cantinas e escadas, além de salários para 
4.200 agentes de segurança escolar civis, supervisionados e treinados 
pela polícia. Mas tudo isso não foi suficiente para controlar o crime e 
a violência nas escolas.

Durante cinco semanas de pesquisa sobre a reforma escolar em 
Nova York, uma equipe do Instituto Fernand Braudel de Economia Mun-
dial reuniu-se com Rose DePinto, uma veterana professora e diretora de 
ginásio a quem o secretário de Educação Joel Klein nomeara inicialmen-
te para comandar a reforma da escola secundária em 2002 e depois para 
coordenar a segurança escolar. “As escolas estavam decadentes havia 
muito tempo”, disse DePinto. “Entre 2002 e 2004, vimos um aumento 
muito forte de desordem e violência em nossos ginásios. Os garotos es-
tavam controlando essas escolas. Não se pode virar as costas quando 
se vê um problema. Sou uma educadora, não uma agente policial. Em 
meus 32 anos em educação, a experiência me ensinou que isso tem tudo 
a ver com liderança. Se não houver um líder forte no comando, as coisas 
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começam a degringolar.” Em Nova York e em São Paulo, os diretores de 
escola enfrentam desafios complexos que exigem habilidades adminis-
trativas tanto na elevação da qualidade da educação como para evitar 
irrupções de violência e desordem.

Em Nova York, o prefeito Michael Bloomberg ordenou uma impor-
tante escalada de intervenções em escolas problemáticas. “Criamos 
equipes de intervenção compostas por educadores experientes e agen-
tes de polícia”, disse DePinto. “Nós avaliamos 11 indicadores. Todas 
essas escolas tinham baixos níveis de graduação, alto absenteísmo, 
muitas suspensões de alunos. Descobrimos que o ambiente físico da 
escola é muito importante. Nessas escolas, descobrimos fechaduras 
e portas quebradas, iluminação precária e quase nenhuma visão para 
professores de dentro de uma sala de aula. A construção das escolas 
era mal pensada, com 20 a 25 entradas, um problema grave de segu-
rança. Nós analisamos tudo, de como os alunos entravam na escola de 
manhã, como a revista eletrônica estava funcionando, até quem estava 
supervisionando os corredores e a cantina. Havia anos que a cidade 
tinha um código de disciplina, mas ninguém estava aplicando essas 
regras, e os garotos nem sabiam quais eram elas. Nós analisamos a 
qualidade da educação. Se a educação é boa, os garotos não vão querer 
ficar nos corredores. A qualidade do ensino era um grande problema 
em muitas escolas.”

Embora o assassinato ocasional de uma diretora ou um aluno ser 
apunhalado possam ser noticiados no Brasil, o maior perigo para a quali-
dade da educação é a desordem endêmica nas escolas que recebem pou-
ca atenção. A desordem crônica nas escolas pode ser tão nociva para a 
educação quanto a violência.

Tal como em Nova York, há grandes diferenças entre escolas boas 
e ruins em São Paulo, muitas vezes no mesmo bairro. Em algumas es-
colas de São Paulo, alunos relatam que uma lei do silêncio comanda a 
cumplicidade entre funcionários escolares, incluindo diretores, e trafi-
cantes de drogas. Em um caso, um diretor foi processado por ocultar 
um traficante de policiais no interior da escola. Professores e diretores 
não recebem apoio institucional quando recebem ameaças de morte ou 
quando seus carros sofrem vandalismos do lado de fora da escola. O 
medo obriga professores e diretores a tolerar condutas perturbadoras, 
como a interrupção de aulas, ofensas sexuais e porte de armas dentro 
da escola. Uma ocorrência comum é a explosão de bombas caseiras em 
banheiros da escola, deixando-os sem portas, assentos de vaso sanitário 
e mecanismos de descarga. O roubo de computadores em salas de aula 
e escritórios também é comum. Somam-se a essas desordens o absen-
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teísmo crônico de professores e diretores que não só priva crianças de 
educação como as deixa aglomeradas nos corredores fazendo um ba-
rulho infernal que dificulta o trabalho de outros professores que estão 
dando suas aulas. Tanto para professores como para alunos, os desvios 
de comportamento não trazem conseqüências.

As autoridades de São Paulo fazem pouco ou nada para vencer 
essas dificuldades. Em Nova York, elas pelo menos estão tentando, 
apesar dos desafios adicionais. Enquanto as escolas de São Paulo só 
podem ensinar em português, Nova York precisa lidar com um grande 
número de crianças imigrantes que precisam aprender o inglês par-
tindo de pelo menos 12 línguas, incluindo urdu, bengali, árabe, russo 
e chinês. Além disso, as escolas de Nova York são assoladas por uma 
cultura de gangues fortemente desenvolvida, algo que é apenas inci-
piente em São Paulo.

A Secretaria de Educação de Nova York criou uma unidade de in-
teligência para gangues, definindo gangue como “um grupo de três ou 
mais pessoas usando sinais, símbolos e cores de identificação comuns, 
demonstrando um propósito comum de se envolver em atividades cri-
minosas, violentas e anti-sociais como pichações, vandalismo, extor-
são, intimidação, assalto, roubo, uso e venda de drogas e violência (por 
exemplo, disparos de veículos em movimento)”.

“As gangues estão se expandindo globalmente”, disse Norbert 
Davidson, chefe da unidade. “Pessoas mais jovens estão envolvidas 
agora, especialmente aquelas que abandonam a escola, além de um 
número maior de mulheres. Algumas estão estruturadas como ordens 
religiosas e usam códigos numéricos e linguagem de sinais sofistica-
dos. Quando um líder de gangue é preso, sua mulher atua como correio 
com a gangue. As garotas são introduzidas em gangues pela via do 
sexo, são iniciadas passando de um membro para outro do grupo, em-
bora algumas prefiram chegar à integração lutando.Garotas também 
formam suas próprias gangues especializadas em roubo de identidade 
e furtos de lojas. Elas querem ganhar dinheiro, e usam a internet e in-
vestem em negócios legítimos. Gangues importantes, como os Bloods 
(Brotherly Love Overriding Oppression & Destruction) e Crips (Can’t 
Rest in Peace), começaram em Los Angeles. Agora há menos inciden-
tes dentro das escolas. Nossa principal preocupação atual é com o que 
acontece fora delas. Os horários críticos são das 15h30 às 20 horas, 
quando os garotos ficam sem nenhuma supervisão. Nossas interven-
ções baseiam-se na educação. Não temos nenhuma bala de prata. É 
muito basquete, futebol americano, beisebol, YMCA (Associação Cris-
tã de Moços, em português) e atividades de clubes juvenis. Encontro 
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garotos para jogar basquete às 7 horas da manhã na Escola Pública 147 
na seção de Bedford-Stuyvesant do Brooklyn.”

Esses métodos para lidar com desordens escolares são internacio-
nalmente reconhecidos e praticados, mas continuam virtualmente des-
conhecidos no Brasil. Um dos mais conhecidos é o Intervenção e Apoio 
para Comportamento Positivo (PBIS, na sigla em inglês), respaldado 
pelo Ministério da Educação americano com um site com software de 
tradução que produz versões em português.

O PBIS salienta esforços cooperativos das equipes escolares, ope-
rando em três níveis: 1) Primário, desenvolvendo, explicando e apli-
cando regras de segurança simples; 2) Secundário, intervenções inten-
sivas e orientadas para desenvolver novas habilidades para um grupo 
menor de alunos que se envolvem repetidamente em comportamentos 
desordeiros; 3) Terciário, focando em alunos individuais com com-
portamento mais perigoso e perturbador que impede o aprendizado 
de outros e pode levar à exclusão da escola. Equipes de conselheiros 
do PBIS visitam escolas problemáticas para diagnosticar problemas e 
ajudar o pessoal escolar a desenvolver um plano de ação. Antes de se 
reunir com diretores e professores, eles usam uma lista de verificação 
detalhada para analisar infra-estrutura física, recursos humanos e ro-
tinas da escola.

A cidade de Nova York desenvolveu um código disciplinar, Práticas 
Melhores para Criar e Sustentar uma Escola Segura e Amparadora, que 
é distribuído em várias línguas e atualizado anualmente depois de au-
diências públicas e consultas com pais, diretores e professores. Os sis-
temas escolares de São Paulo não têm códigos de conduta, o que deixa 
cada escola livre para desenvolver seu próprio código. Tampouco têm 
um currículo uniforme, o que dificulta para alunos e professores saber 
o que se espera deles, preparar testes comuns e continuar aprenden-
do depois da transferência de uma escola para outra, especialmente 
porque os professores escolhem arbitrariamente o conteúdo de cada 
aula. Além disso, as escolas mais problemáticas de São Paulo não têm 
a estabilidade institucional necessária para se beneficiar de programas 
sistemáticos voltados para controlar a violência e a desordem, dadas 
as faltas freqüentes de diretores e professores e suas transferências de 
uma escola para outra, com freqüência a cada ano e, às vezes, duas ou 
mais vezes em cada ano.

O comportamento de professores, se bom ou ruim, traz poucas con-
seqüências, e o mesmo acontece com o dos alunos. Bons professores 
não são recompensados pela qualidade de seu trabalho. Maus professo-
res não sofrem perda de remuneração ou de emprego, por pior que se-

07153-Politica_mioloAF4.indd   35 10/30/07   11:03:27 AM



36

jam a qualidade do seu ensino e o índice de seu absenteísmo. Os alunos 
devem ser mantidos em suas escolas, por mais perturbador ou agressi-
vo que seja seu comportamento. Diretores e professores dão atenção 
demais a alunos desordeiros, fazendo tantas concessões a eles que a 
qualidade do ensino é sacrificada e os alunos que querem aprender são 
negligenciados. Em São Paulo, os direitos humanos de alguns estudan-
tes desordeiros têm mais peso que os direitos humanos de professores 
que querem ensinar e de alunos que querem aprender.

Muitos diretores e professores em São Paulo enfrentam situações 
tão perigosas e perturbadoras quanto as enfrentadas por Virginia Con-
nelly, diretora da Escola Pública 123 no Bronx. “Este prédio era um de-
pósito de expulsos”, disse Virgínia. “Em 2004-2005, a escola recebeu um 
fluxo inesperado de atividade de gangues. Os Bloods vieram para cá de 
Los Angeles e Detroit. De repente, tínhamos não só brigas de gangues 
entre grupos hispânicos rivais, mas também conflitos raciais entre ne-
gros e hispânicos. No mesmo ano, recebemos mais de 30 transferências 
por ‘segurança’ de garotos que foram expulsos de suas escolas.” Mas 
ela conseguiu impor a ordem: “É uma questão de estabelecer quem está 
no comando”, disse ela. “Percebi que apenas três garotos estavam cau-
sando a maioria dos problemas. Esses três garotos tinham de sair. Meus 
supervisores me apoiaram. Quando esses garotos foram excluídos, isso 
enviou uma mensagem aos outros alunos.”

Para controlar a desordem endêmica em muitas escolas públicas, e 
para proteger aqueles que querem ensinar e aprender, locais alternati-
vos devem ser encontrados para alunos perturbadores ou ameaçadores, 
que são uma pequena minoria da população estudantil. Nova York aplica 
dois níveis de suspensão: a suspensão por um diretor para transgres-
sores menores e uma suspensão pelo superintendente para casos mais 
sérios. Numa suspensão pelo diretor, alunos transgressores são desig-
nados para uma sala de aula separada dentro da escola, onde eles fazem 
trabalho escolar sob supervisão. Na suspensão pelo superintendente, 
eles são designados para salas num edifício separado onde estudam jun-
tos com outros transgressores sob rígida supervisão.

“Aumentamos a segurança escolar, mas agora precisamos fortalecer 
o apoio clínico e a orientação para cuidar da saúde mental dos garotos”, 
disse Andaye De La Cruz, diretora sênior de Desenvolvimento de Jo-
vens no Bronx, que veio a São Paulo em 2005 para dar seminários sobre 
cultura e segurança nas escolas pelo nosso instituto. “Precisamos criar 
ambientes diferenciados dentro das escolas para garotos problemáti-
cos. Agora levamos garotos de alto risco para centros de suspensão. O 
elemento mais importante numa escola é a estrutura e a liderança.”
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Kathleen Cashin é uma superintendente veterana, alta e enérgica, 
que já estudou para freira. Ela conseguiu progressos escolares notáveis 
entre seus alunos ao supervisionar uma das regiões mais duras e mais 
desoladas do sistema escolar de Nova York, com �5 mil estudantes, em 
Brooklyn-Queens. Dois estudantes foram mortos a tiro no ano passado. 
Apesar da violência e da pobreza da Região 5, ela melhorou dramatica-
mente as notas de leitura e matemática das crianças de 3a a �a séries em 
relação aos três anos anteriores e foi recentemente promovida para che-
fiar um dos quatro novos Centros de Apoio ao Aprendizado que ajudam 
escolas a superar dificuldades de ensino.

“Temos três dos ginásios mais duros da cidade”, contou-nos Kathleen. 
“Muitos garotos vivem em conjuntos habitacionais onde há conflitos en-
tre negros e hispânicos. Muitos garotos não têm nada para fazer depois 
da escola e sentem que precisam pertencer a gangues para fortalecer a 
sua identidade. Temos uma das regiões mais pobres da cidade, mas com 
o crescimento mais rápido da alfabetização. Precisamos de um currí-
culo rico e expectativas claras. É errado lhes dar overdoses de inglês 
e matemática. Um conteúdo rico evita o tédio e o mau comportamento 
dos garotos. Precisamos reciclar continuamente os professores e lhes 
oferecer um currículo integrado.”

Os padrões de comportamento e de aprendizado estão estreitamen-
te vinculados. A reforma escolar em Nova York exige que diretores de 
escola se tornem educadores, além de administradores. Em São Pau-
lo hoje, e Nova York até recentemente, poucos diretores agem como 
líderes educacionais. Eles ficam absolutamente tomados por tarefas 
administrativas, como grade de horários, relatórios, relações com pais, 
encontrar substitutos para professores faltosos e impedir e lidar com 
surtos de desordens. Tradicionalmente, a maioria dos diretores passa 
pouco tempo em sala de aula e menos ainda analisando a educação com 
professores.

Não se deve permitir que professores e diretores se sintam isolados 
e sem respaldo quando enfrentam desordens e faltas de professores. 
Eles precisam ver o intercâmbio de problemas em reuniões com colegas 
e supervisores como um processo positivo de engajamento profissional. 
“Os problemas se tornam a ‘moeda’ intelectual das reuniões”, disse Elai-
ne Fink, que foi superintendente do Distrito 2 para o Lower East Side de 
Manhattan em Nova York.

Muitas escolas de Nova York enfrentam atualmente a ameaça de 
crianças de 12 e 13 anos estarem ingressando em gangues. “Precisamos 
apanhar os garotos assim que eles chegam à escola intermediária”, disse 
Irene Rogan, que foi diretora durante três décadas no Bronx antes de se 
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tornar superintendente local de ensino. “Precisamos melhorar sua leitu-
ra e sua matemática, senão eles fracassarão no ginásio e abandonarão o 
ensino. Se não os apanhamos cedo, eles estão perdidos.”

A Escola Intermédia 302 fica na Kelly Street no South Bronx, e foi 
freqüentada pelo general Colin Powell quando era um garoto, e também 
por meu pai na geração anterior à dele. O bairro em torno da escola se 
degradou com os incêndios nos velhos prédios residenciais nos anos 
1�70 e 1��0, com uma cultura florescente de gangues e o tráfico de dro-
gas e com a violenta pobreza dos novos migrantes para a cidade, espe-
cialmente hispânicos. “Muitos garotos estão em abrigos de sem-teto ou 
sob cuidado tutelar”, disse Evelyn Figueroa, trabalhadora social. “Mui-
tos vêm à escola só para ter uma refeição quente. Essa é uma razão para 
termos um comparecimento de �3%. Para lidar com gangues, nosso pes-
soal de segurança trouxe ex-membros de gangues para conversar com 
os garotos sobre como são as coisas e como sair da gangue se eles se 
sentirem amarrados. Eles mostraram fotos ampliadas e recortes de jor-
nais de matanças de gangues a alunos de �a série. Quando encontramos 
garotos com drogas, eles são levados a centros de reabilitação para um 
aconselhamento individual e conversas com ex-viciados. Professores 
são enviados a programas de desenvolvimento profissional para apren-
der técnicas de gestão em sala de aula. Temos um comitê que se reúne 
semanalmente para discutir como lidar com garotos com problemas.”

Os problemas de desordem em muitas escolas de Nova York e de 
São Paulo são aproximadamente os mesmos, mas São Paulo não tem 
nenhuma estratégia e não investe recursos para lidar com esses perigos. 
No mínimo, um educador deveria ser treinado como especialista em se-
gurança escolar para desenvolver uma equipe e, depois de um diagnósti-
co cuidadoso, uma estratégia para concentrar recursos nas escolas mais 
problemáticas.
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O que deve ser feito?

Norman Gall

A TV Globo, na sua novela Os Sete Pecados, mostra uma escola pú-
blica na periferia de São Paulo. A escola está coberta de pichações, ensi-
na pouco e funciona sob ameaça permanente de desordem. Uma jovem 
diretora idealista chega a essa escola prometendo melhorar o ensino e o 
aprendizado, mas desiste depois de uma guerra de comida na cantina da 
escola. Ela decide renunciar, mas um aluno pobre a convence a ficar, su-
plicando: “A senhora precisa ficar, é a única pessoa aqui que se preocupa 
com a gente, de outro jeito nunca vou aprender nada nessa escola”.

Nos registros sobre a educação pública não faltam exemplos de 
heroísmo individual – de diretores, professores e estudantes – lutando 
contra a esterilidade e o desperdício de um sistema fracassado. Mas o 
desempenho do sistema como um todo – ou os sistemas, nessa federa-
ção descentralizada de Estados e municípios – é tão ruim que, no geral, 
está corroendo a estabilidade e o desenvolvimento futuro do Brasil. Os 
apelos para que se inicie uma reforma séria são ouvidos cada vez com 
mais intensidade.

As reformas da educação pública normalmente começam sob con-
dições adversas. Seu sucesso depende da liderança política no topo das 
instituições públicas e também da mobilização no ponto mais baixo da 
pirâmide social que se beneficiaria com escolas melhores.

O governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva estabeleceu um 
prazo para as escolas brasileiras atingirem os níveis de desempenho 
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médio encontrados nos países mais avançados: 2022. Que políticas e 
investimentos novos são necessários para que o Brasil se aproxime 
da meta?

No início deste ano, e durante cinco semanas, uma equipe do Ins-
tituto Fernand Braudel de Economia Mundial realizou uma pesquisa 
de campo sobre a reforma escolar em Nova York, entrevistando es-
tudantes, professores e diretores em escolas de bairros pobres, para 
saber que estratégias e métodos poderiam ser utilizados para melhorar 
a educação pública em São Paulo e no Brasil. A principal lição desse 
trabalho é que o país precisa investir no desenvolvimento da capaci-
dade institucional.

Descobrimos que as reformas realizadas em Nova York seguiram um 
modelo desenvolvido na Inglaterra nas duas últimas décadas, instituído 
no governo conservador de Margaret Thatcher e consolidado na última 
década pelo governo trabalhista de Tony Blair.

Segundo Michael Barber, que conduziu a reforma escolar na Ingla-
terra de 1��7 a 2005, as “reformas realmente radicais” da era Thatcher-
Blair progrediram com base em três idéias centrais: 1 – a criação de 
padrões e responsabilidade; 2 – a criação de capacidades e colaboração, 
“garantindo a oferta de professores e melhorando seus salários, criando 
oportunidades para as escolas colaborarem, e investindo no desenvol-
vimento profissional” e 3 – formação de um “quase-mercado em servi-
ços públicos, explorando o poder de escolha, a competição saudável, a 
transparência e os incentivos, e é nesse campo que o debate educacional 
está entrando agora”.

As condições adversas em São Paulo e Nova York têm sido o desem-
penho acadêmico precário, os altos índices de evasão escolar, a ausên-
cia de um padrão de ensino, a desordem crônica nas escolas, a falta de 
uma supervisão eficaz, o desânimo e a apatia entre os professores e as 
poucas expectativas de um futuro melhor.

No caso de São Paulo, a essas dificuldades deve-se acrescentar a 
proteção legal para as faltas freqüentes de muitos professores, o que 
agrava a desordem nas escolas e desmoraliza os alunos, e também a 
negligência e a anarquia dos currículos e métodos de ensino que con-
tribuem para as altas taxas de fracasso acadêmico. Além disso, a classe 
política do Brasil não tem muito interesse em promover os esforços em 
longo prazo para melhorar o ensino e o aprendizado.

Em Nova York, o grupo que liderou a reforma escolar surgiu 
fora da classe política tradicional, conduzido pelo prefeito Michael 
Bloomberg, um empresário bilionário, e o secretário da Educação 
Joel Klein, advogado. Da mesma maneira, os líderes empresariais 
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brasileiros começaram a fazer pressão em favor de melhorias no en-
sino público. Esses esforços precisam ser intensificados e expandi-
dos para ganharem impulso.

O Brasil tem algumas vantagens para melhorar suas escolas:  
1 – seu sistema federativo descentralizado abrange uma ampla varie-
dade de Estados e municípios de diferentes tamanhos e perfis eco-
nômicos e sociais. Essa diversidade serve para experimentos com 
diferentes abordagens e estratégias locais; 2 – refletindo a preocu-
pação generalizada sobre a qualidade do ensino público, o governo 
federal lançou recentemente o Plano de Desenvolvimento Educa-
cional (PDE), prometendo um grande financiamento nos próximos 
anos; 3 – o jovem ministro da Educação, Fernando Haddad, desfru-
ta da confiança do presidente Lula e das lideranças educacionais;  
4 – os esforços para melhorar as escolas públicas contam com apoio 
político e financeiro do setor privado. O ministério da Educação ado-
tou as metas propostas no plano “Todos pela Educação”, uma coali-
zão do setor privado; 5 – o Estado de São Paulo, com uma população 
maior do que a da Argentina ou da Califórnia (41 milhões) e com 
um dos maiores sistemas escolares do mundo (5,5 milhões de alu-
nos) está em excelente situação fiscal para financiar a melhoria do 
ensino público. Contará com impostos e royalties adicionais vindos 
da atividade econômica gerada pelas recentes descobertas de gás e 
petróleo na Bacia de Santos.

Apesar das críticas sobre a falência das escolas brasileiras, algu-
mas iniciativas importantes vêm surgindo. O Distrito Federal, com 
um sistema escolar que abrange 500 mil alunos, está adotando um 
currículo unificado e incentivos para o desempenho de escolas e 
professores, como parte das negociações salariais, e está implemen-
tando um dos primeiros programas de segurança escolar no Brasil. 
Em Minas onde, a partir de 1��1, as reformas no sistema educacional 
foram esporádicas, a eleição pela comunidade dos diretores de es-
colas aprovados em exames de qualificação se consolidou. Encon-
trou-se um meio para despedir os professores deficientes. E mais 
importante, o nível de alfabetização dos alunos é testado depois dos 
seus dois primeiros anos na escola primária, para reforçar a apren-
dizagem dos alunos. Em Pernambuco, o programa Procentro, pa-
trocinado pelo setor privado, oferece um ensino secundário de alta 
qualidade e em tempo integral em escolas públicas de 16 cidades do 
Estado.

É mais fácil denunciar e diagnosticar as deficiências do ensino pú-
blico brasileiro do que propor soluções viáveis.
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Como o Brasil é um vasto arquipélago de diversas comunidades, 
com diferentes níveis de desenvolvimento, o seu sistema federal des-
centralizado desencoraja iniciativas no campo educacional que possam 
abranger a nação inteira.

Os investimentos precisam ser seletivos, baseados em iniciativas de 
Estados e municípios que tentam melhorar as escolas locais e buscam 
apoio financeiro e técnico. Esforços localizados e dispersos podem ser 
importantes, embora qualquer empenho significativo para melhorar as 
escolas do Brasil levará anos e exigirá uma estratégia em longo prazo 
coerente para superar essas dificuldades básicas:

1. O que ensinar?

É preciso um conteúdo maior e melhor. Uma razão para que as 
crianças brasileiras aprendam tão pouco na escola e apresentem um 
desempenho tão medíocre nos testes nacionais e internacionais é que 
não existe nenhum currículo adotado pelas autoridades municipais, es-
taduais ou federais. Os vagos “parâmetros curriculares” do Ministério da 
Educação orientam muito pouco os professores quanto aos conteúdos 
na sala de aula. É necessário um esforço dedicado para se adotar pa-
drões de aprendizagem e um currículo mais enriquecido.

2. Implementação das mudanças.

Devem ser criados novos institutos, similares à Leadership Aca-
demy de Nova York, para treinar supervisores, mentores e mestres a 
intervirem nas salas de aula para darem um suporte às melhorias na 
prática do ensino. No momento, o sistema escolar brasileiro carece 
de uma capacidade institucional que promova um aperfeiçoamento do 
ensino e do aprendizado. Não existe nenhuma supervisão ou apoio aos 
professores no trato de suas próprias deficiências e do fracasso de um 
aluno no seu aprendizado. Entre as burocracias centrais e as escolas e 
professores não existem gestores intermediários para implementar os 
padrões e práticas. As novas metas anunciadas pelo governo federal e 
propostas por grupos privados não serão alcançadas sem que se pro-
mova essa gestão intermediária e a qualidade da supervisão. Para isso 
são necessários investimentos. E no caso da supervisão, ela é especial-
mente importante porque as universidades e institutos de pedagogia 
preparam mal os professores para o trabalho em sala de aula.
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3. Novos incentivos.

Para melhorar o ensino público é preciso uma reestruturação dos 
incentivos. Professores, diretores, escolas inteiras e distritos escolares 
precisam de recompensas pelo melhor desempenho dos alunos. Ausên-
cias freqüentes de professores e diretores não devem ser toleradas.

4. Avaliação do progresso.

Os dados produzidos pelos exames estaduais e nacionais não são 
usados para diagnosticar e melhorar o desempenho do estudante. Em 
muitos casos, nem chegam às escolas.

Escandalosamente, os resultados dos testes promovidos pelo Sistema 
de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), não 
são nem mesmo publicados. Assim, os pais ficam desprovidos de informa-
ções vitais sobre o progresso acadêmico de seus filhos e suas escolas.

O Ministério da Educação promete corrigir essa falha, dando notas 
a todas as escolas do Brasil, como está sendo feito em Nova York. Mas 
é preciso melhorar a avaliação, com conseqüências não só para um de-
sempenho excelente como também para o medíocre.

As escolas devem fazer anualmente uma auto-avaliação e, junto com 
suas comunidades, estabelecer um plano de ação para melhorar seu de-
sempenho nos testes padronizados. A cada três anos, devem ser realiza-
das avaliações de qualidade por profissionais visitantes. As autoridades 
brasileiras também devem considerar a criação de uma superintendên-
cia autônoma para avaliar o desempenho escolar, no estilo da instalada 
recentemente no Chile.

5. As regiões metropolitanas.

Entre as 14 cidades brasileiras com população de mais de 41 mi-
lhões de habitantes, o gigantesco sistema escolar de São Paulo exi-
be as maiores dificuldades das áreas metropolitanas. Nos exames do 
Saresp, os alunos freqüentemente são questionados sobre temas que 
nunca lhes foram ensinados em sala de aula. A Fundação Sistema Es-
tadual de Análise de Dados (SEAD) está elaborando os perfis de todas 
as 5.�00 escolas do Estado de São Paulo, como matrículas, rotação de 
professores, resultados de testes, promoções, índices de evasão esco-
lar e condições socioeconômicas. Com esses dados, que se acumula-
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ram na secretaria da Educação estadual sem utilização durante anos, 
as autoridades poderão direcionar suas intervenções baseando-se nas 
necessidades de cada escola.

Os governos estaduais anteriores tiveram pouco interesse na solu-
ção de problemas sistêmicos da educação pública. Até recentemente 
havia pouca pressão popular para uma melhora da qualidade do ensino 
e uma indiferença geral da classe política.

O sistema não entrou em colapso por causa da demanda pública 
por algum tipo de ensino e porque as escolas são uma fonte abundante 
de emprego formal e aposentadoria para professores e administradores 
que, em troca, propiciam um grande número de votos para as elites po-
líticas. O sistema, em grande parte, é governado por incentivos perver-
sos, que são as regras legais e os costumes de premiar comportamentos 
contrários aos objetivos declarados das instituições. O sistema não se 
importa com resultados e parece funcionar visando mais ao benefício de 
seus empregados e menos ao das pessoas que devem servir. Em Nova 
York, o lema da reforma do ensino é “Primeiro as crianças”. Não vemos 
essa prioridade em São Paulo.

É preciso investir mais recursos no processo de aprendizagem. Isso 
implica criar um currículo básico que estabeleça metas claras para o 
ensino. Significa a mudança de leis e regulamentos para reduzir as au-
sências dos professores, um grande problema do sistema educacional 
brasileiro desde o século 1�. Implica ainda o treinamento de supervi-
sores e mentores para trabalharem dentro das salas de aula com pro-
fessores e alunos, com o objetivo de melhorar os resultados. Significa 
também descentralizar os poderes de decisão, dentro de uma estrutura 
geral, para uma direção regional e os diretores de escolas que, em troca, 
vão se responsabilizar pelos resultados.

O sistema precisa investir na liderança regional. Em algumas regiões 
devem ser desenvolvidos programas piloto, como ocorreu no Bronx, 
onde novas estratégias e métodos foram experimentados antes de se-
rem aplicados em toda a cidade de Nova York. Os planos de estudos e os 
métodos de ensino devem ser enriquecidos para os 700 mil estudantes 
secundários de São Paulo obrigados a estudar à noite assistindo aulas 
estéreis e entediantes. Programas especiais devem ser criados para alu-
nos talentosos cujas necessidades são ignoradas, enquanto professores 
e diretores lutam com a desordem crônica nas escolas. Deve ser de-
senvolvida uma capacidade institucional para tratar desse problema, 
com o treinamento de especialistas em segurança escolar e a criação de 
ambientes alternativos de aprendizagem para alunos problemáticos que 
dificultam o ensino.
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6. Sindicatos.

Na América Latina, como em outras sociedades, os sindicatos dos 
professores freqüentemente se opõem às reformas do ensino, dizendo 
que são obras de tecnocratas de elite com objetivos não declarados 
de privatizar as escolas públicas, reduzir os custos e quebrar os sin-
dicatos. Os sindicatos latino-americanos marcaram a sua oposição às 
reformas com greves, manifestações de protesto, campanhas na mídia 
e o seu voto nas eleições. Porém, no sistema federal do Brasil, os sin-
dicatos de professores também são descentralizados, como os Estados 
e municípios.

Alguns são geridos por burocratas de carreira com pouco contato 
com os professores, o que não cria oportunidades de diálogo e nego-
ciação ou com os líderes sindicais ou com a base de professores sobre 
novos incentivos que não ameaçam a perda de empregos. A qualida-
de da liderança sindical varia entre as localidades, da mesma maneira 
que a liderança política de Estados e municípios. Em alguns lugares, 
especialmente no México, República Dominicana e Minas na década 
de �0, como também em Nova York no período de 2003 a 2007, houve 
negociações bem-sucedidas entre reformadores educacionais e os sin-
dicatos de professores.

Escolas deterioradas significam condições de trabalho deterioradas. 
Assim, os sindicatos dos professores fora do Brasil gradativamente se 
engajaram na reforma escolar. Alguns estão treinando e reciclando pro-
fessores. Outros concordaram com os incentivos em função do desem-
penho. Em Nova York, Newark, Chicago, Boston, Baltimore, Miami e 
Minneapolis, os sindicatos aceitam a responsabilidade na administração 
das escolas públicas.

Em seu excelente livro Despite the Odds: The Contentious Politics 
of Education Reform, a professora Merilee Grindle, do Instituto de Es-
tudos Latino-Americanos da Universidade Harvard, adverte que o futuro 
da reforma escolar é incerto “quando o apoio de professores é ignorado, 
quando sindicatos hostis continuam se opondo às mudanças e quando 
os incentivos para políticos, administradores, professores e pais aca-
bam atuando contra as novas iniciativas”. E acrescenta: “as mudanças 
no sistema educacional precisam ser implementadas em nível de sala de 
aula, para aumentar o grau de aprendizado das crianças das habilidades 
e capacidades necessárias. Isso implica a necessidade de vários níveis 
de executores para que as novas iniciativas prosperem. Em algum ponto 
dessa longa cadeia de responsabilidades pelas tomadas de decisão, as 
atividades de reforma podem esmorecer, vítimas da inércia, da conten-
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ção política, dos julgamentos errados, das invejas entre organizações e 
dos emaranhados logísticos”.

É preciso coragem para adotar uma reforma escolar. No início desta 
série de quatro artigos perguntamos: “Qual a relação entre ignorância e 
desordem social? Como operar uma sociedade complexa sem uma po-
pulação instruída? Como serão nossas sociedades daqui a 10 ou 20 anos 
se nossas crianças não conseguirem aprender?”.

As autoridades de Nova York, numa atitude louvável, corajosamente 
decidiram enfrentar a realidade ameaçadora da desordem e do fracasso 
das suas escolas, respondendo com soluções criativas para corrigir as 
deformações na estrutura e incentivos do sistema. Cometeram erros e 
se expuseram a uma intensa controvérsia política, porém seu trabalho 
já começa a mostrar resultados. Tanto as notas nas provas de leitura 
e matemática como os índices de graduação melhoraram e a violência 
nas escolas diminuiu. O secretário da Educação Joel Klein esteve em 
minha velha escola no Bronx, Evander Childs, para anunciar que três 
pequenas escolas que funcionavam naquele prédio conturbado estavam 
formando �0% dos alunos do nível secundário, em comparação com os 
31% em 2002. “As crianças precisam exercitar leitura, leitura, leitura”, 
disse Steven Chernigoff, diretor da Bronx High School for Writing and 
Communication Arts, escola superlotada com 34� alunos que ocupa um 
corredor no edifício da Evander Childs. “Grande parte da melhora se 
deve a um trabalho intensivo com os estudantes, individualmente ou em 
grupos pequenos. Estamos muito bem treinados na utilização de dados 
para acompanhar o progresso dos alunos a partir do momento em que 
entram em nossa escola. Explicamos a importância deles se formarem 
no tempo certo. Se estiverem atrasados, oferecemos cursos de verão, 
aulas nos sábados e aulas individuais no fim da tarde.”

A decisão de iniciar uma reforma escolar em Nova York foi tomada 
por um homem, o prefeito Bloomberg, fazendo eco à inquietação ge-
ral nos Estados Unidos sobre as deficiências da educação pública. Em 
São Paulo a decisão também depende de um homem, o governador José 
Serra, que se formou em escolas públicas de São Paulo e no Instituto 
Politécnico, com doutorado em economia pela Cornell University e que, 
exilado, trabalhou na Comissão Econômica para a América Latina (Ce-
pal) das Nações Unidas, em Santiago do Chile, e mais tarde no Institu-
to para Estudos Avançados em Princeton, antes de se tornar secretário 
do Planejamento do Estado de São Paulo e ministro do Planejamento 
e depois da Saúde. Essas credenciais impressionantes dão esperança 
para novas iniciativas, fazendo mais pela educação pública do que os 
governos passados.
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Ser governador de São Paulo é missão repleta de problemas. Nos 
primeiros seis meses como governador, Serra concentrou seus esfor-
ços na obtenção de financiamento federal para o Rodoanel em torno 
da Grande São Paulo, para melhorar os trens suburbanos, prover infra-
estrutura sanitária para loteamentos ilegais em torno do reservatório de 
Guarapiranga e para reparar as rodovias rurais deterioradas.

Em outras palavras, Serra concentrou-se no hardware do sistema, 
mais do que no software.

No entanto, é o software que torna a sociedade produtiva. No cam-
po da educação, Serra concentrou-se primeiro em iniciativas isoladas, 
como a contratação de 4.000 estagiários para auxiliarem na alfabetiza-
ção de crianças nas duas primeiras séries do curso primário.

Embora sejam medidas importantes, há necessidade de uma ação 
integrada para solucionar os problemas sistêmicos do ensino público, 
que sofreu terrivelmente por falta de ambição.

Como terá se sentido o governador Serra quando a Folha de S.Paulo, 
no mês passado, mostrou a deterioração da Escola Estadual Firmino 
de Proença, do bairro da Mooca, onde ele estudou, com os alunos per-
dendo quatro aulas em alguns dias da semana, por falta de professores? 
“Nos dias de aula de ciências”, disse um aluno, “passamos o tempo fa-
zendo o jogo-da-velha”.
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